
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 34/2026

PROCESSO DE COMPRAS nº 140/2026

COM BASE NO ARTIGO 75, inciso II da Lei 14.133/2021.

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES, através de seu Presidente, Sr. 
IGOR DOS SANTOS BERETA, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor 
preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
e demais legislação aplicável.

PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  DE  MICROEMPRESAS  E/OU  EMPRESAS  DE 
PEQUENO PORTE, COM BASE NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 (ART. 47 E 48) E 
LEI MUNICIPAL Nº 4.721/2014 (ART. 44) 

ESTE EDITAL OPORTUNIZA AO PARTICIPANTE/LICITANTE, A POSSIBILIDADE 
DE MANIFESTAR SEU INTERESSE EM COMPOR A LISTA DE CADASTRO RESERVA 
NA  REFERIDA  LICITAÇÃO,  CONFORME  DISPÕE  O  ARTIGO  ART.  82.  DA  LEI  Nº 
14.133/2021, INCISO VII 

MODALIDADE: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 34/2026
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA DO INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 04/08/2026 às 09h00min.
LOCAL: www.bll.org.br.

Data de Início de recebimento das propostas eletrônicas: das 08h00min do dia 29/07/2026 até as  
08h45min do dia 04/08/2026 (horário de Brasília).
Data e Horário da Fase de Lances: Dia 04/08/2026 das 09h00 às 16h00min (horário de Brasília).

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:
1.1. Constitui  objeto desta Dispensa Eletrônica para registro de preço,  pelo prazo de 12 (doze) 
meses,  para  a  AQUISIÇÃO  FUTURA  E  PARCELADA  DE  CHÁS  PARA  A  CÂMARA 
MUNICIPAL DE TORRES,  conforme condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste 
aviso de  contratação direta  e  seus  anexos,  a  serem fornecidos  em quantidade em que a  Câmara 
Municipal de Torres tiver necessidade. 
1.2. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas na respectiva Nota de Empenho (ou 
equivalente), que será emitida dentro do prazo de validade do registro de preço correspondente. 

1.3.  O critério de julgamento adotado será o de  menor preço por item,, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema BLL COMPRAS, disponível no endereço eletrônico www.bllcompras.org.br.
2.2.  Os  fornecedores  deverão  atender  aos  procedimentos  necessários  para  acesso  ao  sistema  e 
operacionalização.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

2.3.  O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Câmara 
Municipal de Torres, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados.
2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b)  empresa,  isoladamente  ou em consórcio,  responsável  pela  elaboração do projeto  básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ela 
necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com integrante da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Torres ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja  
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;
f)  pessoa física  ou jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação do aviso,  tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;
 2.5. Fica vedada a subcontratação parcial ou total dos serviços objeto desta contratação nos termos do 
§2° do art. 122 da Lei 14.133/2021

3.  INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA  PROPOSTA 
INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.
3.2.  O fornecedor  interessado,  após a  divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica,  encaminhará,  
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  na 
prestação dos serviços;
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3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Se o regime tributário da empresa implicar o 
recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.6.  A apresentação das propostas  implica  obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas,  em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o proponente o 
compromisso de executar  os  serviços nos seus termos,  em quantidades e  qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual. 
3.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la;
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.9.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;
3.9.3. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.9.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e 
seus anexos;
3.9.5. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras;
3.9.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal.

 4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 
neste aviso.
 4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor 
consignado no registro.
4.2.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1.  O  fornecedor  poderá  oferecer  lances  sucessivos  iguais  ou  superiores  ao  lance  que  esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de  Dispensa
4.3.2.  Eletrônica.
4.3.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um 
real).
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3.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.
3.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
3.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
3.7.  Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu 
encerramento,  com o ordenamento e divulgação dos lances,  pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.
 3.7.1.  O encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma automática  pontualmente  no  horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a  
contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Câmara Municipal de 
Torres, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Câmara Municipal 
de Torres.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de  
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;
5.5.4.  não tiverem sua exequibilidade demonstrada,  quando exigido pela  Câmara  Municipal  de 
Torres;
5.5.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1.  for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  global  ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de 
propriedade  do  próprio  fornecedor,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da 
remuneração.
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5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
5.8.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser  colhida a  manifestação escrita  do setor  requisitante  do serviço ou da área especializada no 
objeto.
5.10.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de  Dispensa Eletrônica.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – Termo de 
Referência deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. O  prazo de envio da documentação de habilitação e de Proposta Atualizada será de 2 (duas)  
horas a contar de sua solicitação, sob pena de inabilitação. 
6.3.  O  prazo  estabelecido  no  item  6.2  poderá  ser  prorrogado,  a  partir  de  solicitação 
fundamentada via e-mail pelo fornecedor, antes de findo o prazo inicial, ficando a critério da 
Câmara Municipal de Torres aceitar ou não a solicitação. 
6.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas  “a”,  “b”  e  “c”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU 
(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/).
6.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

6.2.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.5.  A  tentativa  de  burlar  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros.
 6.2.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.2.7.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  fornecedor  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de 
condição de participação.
6.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio dos documentos apresentados no sistema.
6.3.2. É dever do fornecedor atualizar os documentos de habilitação para que estejam vigentes na 
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 
atualizada.
6.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  emissores  de  certidões  lograr  êxito  em  encontrar  a(s) 
certidão(ões) válida(s).
6.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação.
6.7.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital.
6.8.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da  
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.9.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  sessão  será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.10.  Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação,  seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Dispensa Eletrônica.
 6.10.1.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a  habilitação,  o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. REGISTRO DE PREÇO
7.1. Conforme preconiza o art. 82 e incisos I e II, da NLLC, a quantidade mínima que pode ser  
cotada assim como a quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida, é a estabelecida nas 
unidades que foram solicitadas para o Registro de Preços, bem como as possíveis solicitações de 
aditivos  aos  contratos  que  vierem  a  ser  firmados,  desde  que  devidamente  justificadas  pelo 
requisitante.
7.2. Neste edital, não há a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto nos itens.
7.3. Homologado o procedimento, será outorgado o seu objeto à proposta de MENOR PREÇO POR 
ITEM.
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7.4.  A Câmara Municipal de Torres convocará o adjudicatário classificado em primeiro lugar para, 
dentro do prazo de 02 (dois) dias,  a contar da data de recebimento da convocação, a assinar e 
devolver a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, conforme Anexo III, sob pena 
de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades.
7.5.  Durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  a  Câmara  Municipal  de  Torres  poderá 
convocar os demais adjudicatários, para registrarem o menor valor proposto.
7.6. Os licitantes convocados terão o mesmo prazo estabelecido no item 7.5 para assinar a Ata de 
Registro de Preços com o saldo do quantitativo e o período remanescente da Ata anterior.
7.7. O detentor da Ata não se eximirá das penalidades correspondentes, na hipótese de inexecução  
contratual.
7.8.  A existência  de preços registrados implicará  compromisso da licitante  no fornecimento do 
objeto/serviço registrado, nas condições estabelecidas.
7.9. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar e devolver a Ata, a Câmara Municipal de Torres, 
através  do  Setor  de  Compra  e  Licitações  convocará  os  licitantes  remanescentes,  nas  mesmas 
condições de habilitação da empresa desclassificada, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.
7.10. A existência de ata de registro de preços não obriga a Câmara Municipal de Torres a contratar 
os objetos registrados, facultando, ainda, a contratação por outros meios, desde que devidamente 
motivada e observando a legislação de regência, a teor do art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.11. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado,  
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, comparado ao preço praticado pelo 
mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23, da NLLC.
7.12. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão sua vigência em observância às 
diretrizes dos arts. 105 a 114 da Lei n° 14.133/2021.
7.13.  O registro de preço poderá ser suspenso ou cancelado nas seguintes hipóteses previstas no art. 
10, da Resolução de Mesa n° 01/2025, sendo:
I – Pela Administração, quando:
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro 
de preços;
b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços,  
se a Administração não aceitar sua justificativa;
c) o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de  
preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
II – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 
cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços.
7.14. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado de que trata o inciso II do  
subitem anterior, somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada 
com antecedência de 3 (três) dias da data da convocação para firmar contrato de fornecimento ou de  
prestação de serviços pelos preços registrados, ou da emissão do empenho (nos casos de dispensa da 
formalização do contrato) facultada à Câmara a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.
7.15. A comunicação do cancelamento ou suspensão do preço registrado, nos casos previstos nas 
alíneas  “a”  a  “d”,  será  formalizado  em  processo  próprio  e  comunicada  por  e-mail  ou 
correspondência, ambos com aviso de leitura/recebimento, juntando-se o comprovante no processo 
que deu origem ao registro de preços.
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7.16. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por  
publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço 
registrado.
7.17. Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no prazo de cinco 
dias úteis.

8. CONTRATAÇÃO
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Câmara Municipal de Torres. 
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:
8.4. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
8.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica 
e seus anexos. 
8.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Câmara Municipal de Torres previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei.
8.7.  Na assinatura  do contrato ou do instrumento equivalente  será  exigida a  comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,  que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.

    9. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS
9.1.  O CONTRATANTE poderá ampliar  ou reduzir  quantitativamente o objeto desta licitação, 
respeitada a limitação prevista no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, hipótese em que se fará o 
reajustamento correspondente e proporcional ao seu preço, desde que mantidas as condições gerais 
da proposta original.
9.2. A empresa vencedora se compromete em entregar o objeto da licitação conforme o solicitado 
em quantidade solicitada e em qualidade igual ou superior se for o caso.
9.3. Não será efetuado o pagamento da entrega que for considerado em total desacordo com a 
contratação e que vier a causar transtorno para a CONTRATANTE.
9.4. O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta.
9.5. Deverá ser informado preço unitário e total de cada item, em conformidade com o Anexo II  
deste edital.
9.6. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais), transporte dos itens e qualquer despesa 
acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital.
9.7.. As condições referentes à concessão de realinhamentos de preços, em face da superveniência 
de normas federais aplicáveis à espécie, hipótese que será regrada pelo item 10 e Anexo IV.
9.8.  A entrega dos itens será  feita  de forma parcelada,  sob responsabilidade da contratada,  de 
acordo com a solicitação da Câmara Municipal de Torres.
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9.9.  As entregas deverão ser realizadas,  semanalmente,  conforme solicitação da Contratante de 
acordo com as especificações do Termo de Referência, e somente após confirmação do empenho.

10. REALINHAMENTO DOS PREÇOS
10.1. O beneficiário do registro poderá solicitar o realinhamento dos preços vigentes através de 
solicitação formal ao Fiscal do Contrato, desde que acompanhada de documentos que comprovem a 
procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos 
produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos.
10.2.  O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 
diferença  percentual  apurada  entre  o  preço  originalmente  constante  na  proposta  e  o  preço  de 
mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços.
10.3. O procedimento para eventuais solicitações de alteração dos preços está previsto no Anexo IV, 
deste edital.
10.4. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto 
aos  demais  fornecedores  com  preços  registados,  podendo  ocorrer  substituição  na  ordem 
classificatória  de  fornecedor  devido  à  obrigatoriedade  legal  de  aquisição  pelo  menor  preço, 
procedimento a ser realizado pelo fiscal do contrato.
10.5. Os pedidos de realinhamento dos preços, se necessário tal equilíbrio, serão aceitos, conforme 
regra do Anexo IV.
10.6. Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro e de repactuação de preços, conforme 
o  caso,  deverão  ser  adequadamente  instruídos  pelo  requisitante,  mediante  apresentação  dos 
documentos que comprovem suas alegações e confortem sua pretensão, os quais serão analisados 
pela Câmara Municipal de Torres no prazo de um mês, podendo-se prorrogar por igual período, 
mediante certidão fundamentada do servidor responsável pela análise.

11. SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
a) dar causa à inexecução parcial do objeto;
b) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Câmara Municipal de Torres, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do objeto;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f)  não celebrar  o contrato ou não entregar a  documentação exigida para a  contratação,  quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:
I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,  
f e g do subitem acima , sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  
156, §4º, da Lei);
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
IV. Multa:
a) multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, do valor total do contrato limitado este a 05  
(cinco) dias, após o qual será considerado inexecução parcial do objeto;
b) multa, a partir do 6º dia, de 2% (dois por cento) por dia de atraso, do valor total do contrato 
limitado este a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução total de objeto;
c) multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato no caso de inexecução total do objeto;
d) O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão da obrigação por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas exigências, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.
A aplicação das sanções previstas neste Edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
11.3. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º):
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias  
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157);
b)  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
c)  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias,  a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4.  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  sanções  previstas  na  Lei  nº 
14.133/2021.
11.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o  procedimento 
previsto na lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a lei nº 6.161, de 2000.
11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Câmara Municipal de 
Torres, observado o princípio da proporcionalidade.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

 12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.  O  procedimento  será  divulgado  no  Portal  da  bolsa  de  Licitações  e  Leilões  –  BLL 
(www.bllcompras.com),  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  –  PNCP,  no  site 
www.camaratorres.rs.gov.br e no mural da Câmara.
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12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Câmara poderá:
12.3. republicar o presente aviso com uma nova data;
12.4. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas.
12.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
12.5.1.  fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propostas  ou  da  documentação  de 
habilitação, conforme o caso.
12.5.2. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
12.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.
12.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão.
12.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário.
12.9.  Os horários  estabelecidos  na  divulgação deste  procedimento e  durante  o  envio de  lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento.
12.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade jurídica,  mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação.
12.11. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
12.12.  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação.
12.13.  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
12.14. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
12.15. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II.  Modelo de Proposta
ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preço 
ANEXO IV – Realinhamento de Preço
ANEXO V– Declaração Conjunta
ANEXO VI– Declaração ME e EPP

                                                                   Torres, 28 de julho de 2026
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IGOR DOS SANTOS BERETA
Presidente da Câmara Municipal de Torres
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de chás para a Câmara Municipal  de Torres,   nos termos da tabela  abaixo,  conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Qtd. Unidades Descrição
Preço 

unitário
Preço total

1 50 Caixas Chás de camomila, caixas com 10 sachês R$ 3,99 R$ 199,50

2 25 Caixas Chás de erva doce, caixas com 10 sachês R$ 4,29 R$ 107,25

3 50 Caixas Chás de cidreira, caixas com 10 sachês R$ 3,75 R$ 187,50

4 50 Caixas Chás de hortelã, caixas com 10 sachês R$ 4,29 R$ 214,50

5 30 Caixas
Chás  de  frutas  vermelhas,  caixas  com  10 
sachês

R$ 4,80 R$ 144,00

TOTAL R$ 852,75

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data da assinatura da Ata, podendo  

ser prorrogado nos termos do artigo 84 da Lei 14.133/2021.

2. Os itens entregues deverão ter as seguintes especificações:

ITEM  01  AO  05:  CHÁS  AROMÁTICOS: Embalagem  em  caixa  com  10  sachês,  contendo 

individualmente, no mínimo 10g e no máximo 20g, caixa lacrada, constando data de fabricação e validade,  

sem apresentar sinais de violação; contendo, no mínimo, as seguintes informações impressas diretamente na 

embalagem:  data  de  fabricação,  validade  de  produto,  nome do  fabricante,  endereço,  registro  do  órgão 

competente.

Validade mínima: 12 meses a partir da data de entrega.

2.1. Local de entrega dos itens: Avenida do Riacho, 1423, Centro, Torres, CEP: 95.560-000.

2.2. A Contratada deverá proceder a entrega no prazo de até 02 HORAS a contar da solicitação 

pela Câmara Municipal  de Torres,  sendo recebido definitivamente somente após o transcurso do 

prazo de recebimento provisório (5 dias úteis) sem que seja apontada qualquer inconformidade 
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2.3. O valor  aceito  para  contratação  deverá  estar  compatível  com o  valor  de  mercado,  estabelecido 

através de pesquisa de preços e expresso na Análise de Preços, não sendo aceitas propostas cujo valor seja  

maior do que o valor médio referencial colhido na pesquisa de preços 

2.4. Os itens que compõem o objeto desta contratação enquadram-se na categoria de bens comuns, por 

possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, 

conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar; 

2.5. O preço proposto será considerado suficiente e completo, abrangendo todos os encargos (sociais, 

trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como demais encargos incidentes), os tributos (impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais, e para fiscais, etc.), o fornecimento de mão de obra especializada, 

materiais, ferramentas, acessórios, consumíveis e objetos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes 

de carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, na modalidade 

CIF,  correndo  tal  operação,  única  e  exclusivamente  por  conta,  risco  e  responsabilidade  da  empresa 

vencedora da licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificada, que 

possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação;  

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. O objetivo da presente contratação é aquisição de chás de boa qualidade e dentro dos parâmetros de  

qualidade, proporcionando a garantia de que estejam em excelentes condições de consumo e uso.

3.2. Torna-se necessária a contratação de empresas que disponibilizem itens que atendam às exigências 

de qualidade, de acordo com os prazos e especificações deste Termo de Referência, observados os padrões e 

normas  baixadas  pelos  órgãos  competentes  de  controle  e  fiscalização,  atentando-se  o  proponente, 

principalmente para as prescrições contidas na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução pode ser descrita como: Aquisição de chás para a Câmara Municipal de Torres.

3.2. Informações detalhadas sobre a especificação encontram-se em item próprio deste Termo de Referência 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os bens fornecidos à Câmara Municipal de Torres devem atender aos seguintes requisitos técnicos:

4.2. Ter o código de referência idêntico ao descrito na Tabela contida no item 1 deste Termo de Referência;
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4.3. Os itens com defeito ou fora das regras estabelecidas neste Termo de Referência devem ser substituídos 

por novos equivalentes, sem custo adicional, no prazo de 05 dias úteis a contar na notificação;

4.4. Os itens deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a garantir completa segurança 

durante o transporte.

4.5. Os itens que compõem o objeto do presente Termo de Referência deverão ter garantia mínima conforme 

item 2, contada do recebimento deste, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante caso o prazo seja  

superior;

4.6.  Os  itens  deverão  ser  inteiramente  novos  e  não  poderão  ser  resultantes  de  remanufaturamento,  

refilamento, reciclagem, retintagem, reutilização ou recondicionamento, seja parcial ou total. 

4.7. As comprovação da originalidade dos itens ou de suas embalagens será, sempre que possível, verificada  

através do endereço eletrônico (site) do fabricante na internet. 

4.8. Caso sejam detectados, a qualquer tempo, indícios de falsificação ou adulteração dos itens entregues, 

após o regular procedimento administrativo através do qual poderão ser aplicadas as sanções previstas nas  

Leis n.º14.133/2021 e a Câmara Municipal de Torres remeterá cópias dos referidos autos ao Ministério 

Público Federal visando à instauração da ação penal pública.

 Sustentabilidade. 

4.9 A aquisição do objeto deste Termo obedecerá aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos no  

Guia Nacional de Contrações Sustentáveis e da ABNT, no que couber, e da Lei Federal 12.305/10. 

Da Subcontratação:

4.10. Não é admitida a subcontratação total do objeto contratual. 

Da Garantia

4.11.  Não  haverá  exigência  da  garantia  da  contratação  dos  artigos  96  e  seguintes  da  Lei  Federal  nº 

14.133/2021.

6. MODELO  DE  EXECUÇÃO  CONTRATUAL  (arts.  6º,  XXIII,  alínea  “e”  da  Lei  n. 

14.133/2021).

6.1. Os itens deverão ser entregues  no prazo máximo de 02 horas a contar da solicitação expressa da 

Câmara;

6.2. Os  itens  serão  entregues  no  endereço  Avenida  do  Riacho,  1423,  Centro,  em  Torres-RS,  CEP: 

95.560-000.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

6.3. A Contratada deverá entregar os itens no horário de funcionamento da Câmara Municipal de Torres,  

de segunda à sexta-feira, das 13h às 18h.

5.4.   A contratada se  responsabilizará  por  todas  as  despesas  relativas  à  entrega integral  do objeto  ora 

contratado;

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total  

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de entrega será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,  anotadas tais circunstâncias  mediante simples 

apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que  

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4.  A  Câmara  Municipal  de  Torres  poderá  convocar  o  representante  da  Contratada  para  adoção  de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  a  Câmara  Municipal  de  Torres  poderá 

convocar  o  representante  da  empresa  Contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização:

6.8. A Câmara Municipal de Torres, por intermédio de servidor indicado pelo Presidente da Câmara, que 

teve vista do instrumento de contrato e concorda com o encargo, tem poder/dever de fiscalizar a execução 

do contrato,  determinando o que for  necessário na regularização de falhas,  faltas  ou defeitos,  contudo, 

quando as decisões e providências ultrapassarem sua competência deverá solicitar a seu superior a adoção 

de  medidas  convenientes,  como  o  caso  de  rescisão  que  só  poderá  ser  definida  pelo  Chefe  do  Poder  

Legislativo. Compete a este manter registro próprio que comprove a entrega do objeto contratado, para fins 
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de ateste da nota.

6.7.  A  fiscalização  será  exercida  no  interesse  exclusivo  da  Contratante  e  não  exclui  nem  reduz  a 

responsabilidade da Contratada por qualquer inconsistência 

7. DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produzir os resultados acordados; 

b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

7.2. A indicação do Fiscal e de seus substitutos caberá ao Presidente da Câmara;

7.3.  A fiscalização poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos,  levando-se em consideração 

falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais.

7.4. Em caso de eventuais necessidades de modificações no quadro de gestores e fiscais do contrato, o ato 

será formalizado por meio de portaria desta instituição. 

7.5. Os materiais deverão ser entregues com base nos parâmetros mínimos estabelecidos. 

7.6.  Poderá ser  adotado,  durante  toda a  vigência  do contrato,  parâmetros para  medição dos resultados,  

contemplando  indicadores  e  respectivas  metas  a  cumprir,  que  serão  acompanhados  pela  fiscalização 

designada pela Câmara Municipal de Torres, visando a qualidade dos materiais e respectiva adequação de 

pagamento. 

7.7. Ao realizar o recebimento dos itens, o órgão ou entidade deve observar o princípio da segregação das  

funções.

7.8. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 dias, pelo fiscal, mediante termos, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.9. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da  a que se referem a parcela a ser paga. 

7.10.  Para efeito de recebimento provisório,  o fiscal  do contrato apurará o resultado das avaliações da  

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade no fornecimento dos bens em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
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havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.12. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única entrega dos produtos até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única entrega dos bens até que sejam sanadas todas  

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.14. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e  

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

7.16. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para 

emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de 

liquidação e pagamento. 

7.18.  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.19.  O recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 05 (cinco) dias  

úteis para fins de liquidação, na forma deste tópico, prorrogáveis por igual período.

7.21. O prazo de que trata o item anterior poderá ser reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de  

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Torres

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) A data da emissão; 

b) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

c) O valor a pagar; e 

d) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, podendo ser 

suspensos, sem prejuízo de rescisão do contrato, caso o contratado não possua situação regular junto ao  

SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.25. O pagamento será efetuado em até 05 dias da apresentação da Nota Fiscal e do boleto;

7.26. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente  

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  

IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.28. O pagamento será realizado através de boleto ou ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta-corrente  de titularidade da contratada. 

7.29.  Será  considerada data  do pagamento o dia  em que constar  como emitida a  ordem bancária  para  

pagamento. 

7.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.31.  A  contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº 

123/2006,  não sofrerá  a  retenção tributária  quanto aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele 

regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de 

documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 

Complementar.

7.32. As notas fiscais, documentos fiscais, faturas ou recibos emitidos em favor da Câmara Municipal de 
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Torres, deverão conter as observâncias das regras de retenção dispostas no Decreto Municipal nº 152/2022, 

que recepciona a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, conforme tese fixada no Recurso Extraordinário 

nº 1.293.453, Tema nº 1130, publicado em 21 de outubro de 2021, de Repercussão Geral, do Supremo 

Tribunal Federal, sob pena de não aceitação e devolução dos mesmos pela Câmara Municipal de Torres;

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA 

DE DISPENSA ELETRÔNICA

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará 

com a seleção da proposta de menor preço por item.

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no Anexo I deste Aviso de  Dispensa Eletrônica.

Exigências de habilitação:

8.3.  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Câmara  Municipal  de  Torres  verificará  o  eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,  

mediante a consulta de cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União.

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 

força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela  

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

fiscal de contrato diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresa.

8.6. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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8.9.  É  dever  do  interessado  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do  SICAF,  ou 

encaminhar, quando solicitado pela Câmara Municipal de Torres, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor  

for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz.

8.12.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de  

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica:

Habilitação Jurídica

8.14.  Pessoa  física:  cédula  de  identidade  (RG) ou documento  equivalente  que,  por  força  de  lei,  tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15.  Empresário  Individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 

Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMEI),  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio  eletrônico 

https://www.gov.br/empreas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17.  Sociedade  Empresária,  Sociedade  Limitada  Unipessoal  (SLU)  ou  Sociedade  identificada  como 

Empresa Individual  de Responsabilidade Limitada – EIRELI:  inscrição do ato constitutivo,  estatuto ou 

contrato social no Registro Púbico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial,  sucursal ou agência da Sociedade Simples ou Empresária, respectivamente, no Registro Civil das  

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

https://www.gov.br/empreas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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onde tem sede a matriz;

8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,  

conforme o caso;

8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados;

8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.24. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º,  

inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

8.27.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou  Municipal/Distrital  

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.28. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira:

8.29. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,  

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação, ou de sociedade simples;

8.30. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Câmara Municipal de Torres. 

9.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotação: 3.3.90.30.07.00.00.00 - Gêneros alimentícios.

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

Eventuais  pedidos  de  informações/esclarecimentos  deverão  ser  encaminhados  a  Câmara  Municipal  de 

Torres/RS, por escrito, no endereço: Avenida do Riacho, n° 1423, Centro, em Torres, ou através do e-mail: 

compras@camaratorres.rs.gov.br.

Torres, 27 de julho de 2026.

FLÁVIA SANTOS PERES

Assistente Legislativo – matrícula 289

mailto:compras@camaratorres.rs.gov.br
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ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ/MF:

ENDEREÇO:

RESPONSÁVEL PARA CONTATO:

CELULAR:

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL):

Item Qtd. Unidades Descrição
Preço 

unitário
Preço total

1 50 Caixas Chás de camomila, caixas com 10 sachês

2 25 Caixas Chás de erva doce, caixas com 10 sachês

3 50 Caixas Chás de cidreira, caixas com 10 sachês

4 50 Caixas Chás de hortelã, caixas com 10 sachês

5 30 Caixas
Chás  de  frutas  vermelhas,  caixas  com  10 
sachês

TOTAL
 
Declaramos  que  examinamos,  conhecemos  e  nos  submetemos  a  todas  as  condições 

contidas  no  Edital  do  Aviso  de  Dispensa Eletrônica  n°  34/2026,  bem  como  verificamos  todas  as 
especificações nele contidas, não havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que 
dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma, influir nos custos, 
assim como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade 
pelas informações, bem como pelos erros ou omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus 
anexos. 

Validade da proposta 180 dias

DATA     E     LOCAL  .

(Identificação, carimbo e assinatura do representante)
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ANEXO III –MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Aos .................. dias do mês de xxxx de dois mil e vinte e xxx, nas dependências da Câmara Municipal de  
Torres, à Avenida do Riacho, nº 1423, Bairro Centro, nesta cidade de Torres/RS, o Presidente da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 40 da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril 2021, em face da classificação das 
propostas apresentadas na DISPENSA ELETRÔNICA nº 34/2026, para  REGISTRO DE PREÇO,  por 
deliberação  do(a)  Condutor,  resolve  HOMOLOGAR  E  REGISTRAR  OS  PREÇOS  da 
empresa  ......................................................,  inscrita  no  CNPJ sob  nº ................................................,  com 
preços  mais  vantajosos,  observadas  as  condições  do  Edital  que  rege  o  respectivo  Dispensa  Eletrônica,  
aquelas enunciadas abaixo e nos itens que se seguem.

1. OBJETO

Lote Qtd. Unidades Descrição
Preço 

unitário
Preço total

TOTAL

1.1. A presente Ata de Registro de Preço tem por objetivo a AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE 
CHÁS  PARA  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  TORRES  especificados  no  Anexo  II  do  Edital  da 
DISPENSA  ELETRÔNICA  nº 34/2026,  e  seus  anexos  que  passam  a  fazer  parte  dessa  Ata, 
independentemente de sua transcrição.

2. VIGÊNCIA

2.1. A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 1 (um) ano, a partir  da data de sua 
homologação, prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, comparado ao preço 
praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

2.2. Nos termos do Art. 83 da Lei 14.133/2021, e do Art. 5º da Resolução de Mesa nº 01/2025, a existência 
de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não 
obrigará a Câmara Municipal de Torres a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente  motivada  e  assegurando-se,  todavia,  a  preferência  de 
fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.

3. CONTRATO

3.1. Para  consecução  dos  fornecimentos  do  produto  registrado  nessa  Ata  serão  celebrados  contratos 
específicos com a empresa, com posteriores solicitações conforme disposto nos subitens 5.1 a 5.6 desta Ata.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. PREÇO

4.1. O  preço  ofertado  pela  empresa  signatária  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preço  consta  do 
“Demonstrativo de Proposta Vencedora”, em anexo a essa Ata.

5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A entrega dos itens será feita de forma parcelada, sob responsabilidade da contratada, de acordo 
com a  solicitação  expressa  da  Câmara Municipal  de  Torres,  em conformidade  com o  Termo de 
Referência, anexo ao edital;

5.2. O prazo de entrega será de 02 horas, a partir da solicitação, mediante emissão da Nota de Empenho;

5.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora – Art.162 da Lei 
n° 14.133/2021.

5.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Câmara a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

5.5.  Os produtos deverão estar acondicionados na mesma forma em que são apresentados no comércio 
varejista,  podendo ser fornecidos em embalagens múltiplas,  contanto que atendam às especificações do 
presente edital;

5.6. De acordo com o art. 140, inc. II, da Lei nº 14.133/2021, o objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, no prazo de 5 dias úteis, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, quando transcorrido o 
prazo do recebimento provisório sem qualquer apontamento.

5.7. A Câmara terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para processar a conferência do que foi entregue 
e  informar  a  vencedora,  no  caso  de  objeto  entregue  em  desacordo  com  as  especificações,  para  sua 
substituição;

5.8. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 02  
(dois) dias contados da Notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 03 (três) dias.

5.9. A entrega deverá ser realizada na Câmara Municipal de Torres, localizada na Avenida do Riacho, nº 
1423, Bairro Centro – Torres/RS, CEP 95560-000.

6. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Ata de registro de preço poderá ser suspensa ou cancelada nas seguintes hipóteses previstas no art. 
10, da Resolução de Mesa n° 01/2025, sendo:

I – Pela Administração, quando:

a)  o  fornecedor  não cumprir  as  exigências  do instrumento convocatório que der  origem ao registro de 
preços;

b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços, se a  
Administração não aceitar sua justificativa;

c) o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;
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e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;

II – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir 
as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços.

6.2. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado de que trata o inciso II do subitem 
anterior,  somente  o  eximirá  da  obrigação  de  contratar  com  a  Administração,  se  apresentada  com 
antecedência de 3 (três) dias da data da convocação para firmar contrato de fornecimento ou de prestação de 
serviços pelos preços registrados, ou da emissão do empenho (nos casos de dispensa da formalização do 
contrato) facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso 
não aceitas as razões do pedido; 

6.3. A comunicação do cancelamento ou suspensão do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas “a” 
a “d”, será formalizado em processo próprio e comunicada por e-mail ou correspondência, ambos com aviso 
de leitura/recebimento, juntando-se o comprovante no processo que deu origem ao registro de preços; 

6.4. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação 
na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado;

6.5. Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no prazo de cinco dias úteis.

7. FISCALIZAÇÃO

7.1. Cabe a  contratante  proceder  à  fiscalização rotineira  do material  recebido,  quanto a  quantidade,  ao 
atendimento de todas as especificações e horários de entrega através de servidor devidamente designado 
pela administração;

7.2. O responsável pelo recebimento do serviço e do material está Investido do direito de recusar, em parte 
ou totalmente, o material que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que estejam sendo entregue 
fora do horário preestabelecido;

7.3. As irregularidades constatadas pela fiscalização deverão ser comunicadas ao gestor, para que sejam 
tomadas  as  providências  necessárias  para  corrigi-las  quando  for  o  caso,  ou  aplicadas  as  penalidades 
previstas no edital e contrato.

8. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR

8.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro de 
Preço ou não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a 
atrasar a entrega dos produtos no local onde estiver executando o objeto do contrato:

a) greve geral;

b) calamidade pública;

c) interrupção dos meios de transporte;

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro (Lei nº. 
10.406/2002).

8.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada;
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8.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser 
comunicado ao gestor,  até 24 horas após a ocorrência.  Caso não seja cumprido esse prazo, o início da 
ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data da solicitação de enquadramento da 
ocorrência como caso fortuito ou de força maior.

CLÁUSULA  NONA:  Da  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD)  –Lei  13709/18
9.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre  
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 
nos meios digitais, garantindo que:

9.1.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 
arts.  7º  e/ou  11  da  Lei  Federal  n.  13.709/2018 às  quais  se  submeterão  os  serviços,  e  para  propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

9.1.3. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do 
contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD;

9.1.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, 
esta será realizada mediante prévia aprovação da contratante, responsabilizando-se a contratada por obter o 
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento);

9.1.4.1.  Os  dados  assim  coletados  só  poderão  ser  utilizados  na  entrega  dos  bens  especificados  neste 
contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins;

9.1.4.2.  Eventualmente,  as  partes  podem  ajustar  que  o  contratante  seja  responsável  por  obter  o 
consentimento dos titulares;

9.1.5.  Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um 
conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da tecnologia de 
informação  e  comunicação,  de  acordo  com  a  Política  de  Segurança  da  Informação,  adotadas  pela 
contratante;

9.1.6. Os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com 
garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log) e adequado controle de acesso 
baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados,  
tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração,  
a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

9.1.7. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, a contratada interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados 
pelo contratante e, em no máximo, trinta dias, sob instruções e na medida do determinado pela contratante,  
eliminará completamente os Dados Pessoais e dados sensíveis, que, por cumprimento do referido contrato 
tenha realizado o tratamento, assim como todas as cópias, porventura existentes (seja em formato digital ou 
físico), salvo quando a contratada tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra 
hipótese, em especial, aquelas referidas no Art. 16 da Lei Federal n. 13.709/2018.

9.2.  A  CONTRATADA  dará  conhecimento  formal  aos  seus  empregados  das  obrigações  e  condições 
acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais  
do Município, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a 
presente cláusula.

9.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais implicará para a contratada e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – 
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o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até seu termo final.

9.4. A contratada cooperará com a contratante no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos  
direitos dos titulares previstos na Lei Federal n. 13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de 
Dados em vigor e no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e 
órgãos de controle administrativo, como o Tribunal de Contas.

9.5. A contratada deverá informar imediatamente a contratante quando receber uma solicitação de um titular  
de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos  
dados pessoais do solicitante, exceto nas instruções documentadas do Município ou conforme exigido pela 
Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

9.6. O “Encarregado” da contratada manterá contato formal com o Encarregado do contratante, no prazo de  
até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 
dados pessoais,  para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes.

9.7. A critério do Encarregado da contratante, a contratada poderá ser provocada a colaborar na elaboração 
do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a  
dados pessoais.

9.8.  Eventuais  responsabilidades  das  partes,  serão  apuradas  conforme  estabelecido  neste  contrato  e  de 
acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal n. 13.709/2018

10. FORO

10.1. Para a resolução de possíveis divergências em ter as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro 
da Comarca de Torres, Estado do Rio Grande do Sul.

11. CÓPIAS

11.1. Da  presente  Ata  são  extraídas  as  seguintes  cópias:  uma  cópia  para  o  Processo  Licitatório  – 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 34/2026; uma cópia para a empresa com o preço registrado; uma para a 
Solicitante.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na  
presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente da Câmara Municipal de Torres e 
pelas empresas registradas.

Contratante/Contratada
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ANEXO IV- REALINHAMENTO DOS PREÇOS

Conforme Cláusula 6, do Aviso de Contratação Direta, eventuais solicitações 
de realinhamento dos preços devem seguir o seguinte procedimento.

1. Justificar o pedido de realinhamento (explicando quais as circunstâncias de mercado, enfim qual 
o problema que ocasionou o aumento ou diminuição de preço).

2. Juntar fotocópias de Notas Fiscais, tabelas de preços de fabricantes, lista de preços, de matérias-
primas e/ou comprovantes que comprovem o alegado na justificativa e encaminhar o pedido de 
realinhamento dos preços, através do endereço eletrônico fiscalcontrato@camaratorres.rs.gov.br;

3.  As  demais  empresas  participantes,  podem  ser  chamadas  a contratar, nesta  ordem,  daí  a 
importância de ingresso no Protocolo da Câmara Municipal de Torres, tão logo ocorra alteração dos 
custos que justifique o realinhamento de preços, para evitar estorno de empenhos e atrasos nas 
entregas bem como outros transtornos.

4.  O  pedido  de  realinhamento  dos  preços  aos  preços  praticados  no  mercado  poderá  acarretar 
pesquisa  de  preços  junto  aos  demais  fornecedores  com  preços  registrados  podendo  ocorrer 
substituição na ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo 
menor preço. A preferência na revisão dos preços, em igualdade de condições, será ao detentor do 
Registro de Preços.

DIRETOR, SÓCIO GERENTE OU EQUIVALENTE

(identificar assinatura)

mailto:fiscalcontrato@camaratorres.rs.gov.br
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ANEXO V - DECLARAÇÕES DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS

À Câmara Municipal de Torres 
Dispensa Eletrônica n.º 34/2026

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na 
cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal 
[nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG 
[xxxx], declara:

1.  (  )  estar  ciente  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o  cumprimento  das 
obrigações objeto da licitação;
2. ( ) estar ciente e concordar com as condições contidas no Aviso e seus anexos;
3. ( ) que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências  
contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021;
4. ( ) que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos incisos e  
parágrafos do  art.  14,  ambos  da  Lei  Federal  n.º  14.133/2021,  atendendo  às  condições  de 
participação da Licitação e legislação vigente;
5. ( ) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, 
artigo 7º da  Constituição  Federal,  não  emprega  menor  de  dezoito  anos  em trabalho  noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Caso empregue menor, a partir de 
14 anos - na condição de aprendiz - deverá fazer a ressalva).
6. ( ) cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste Aviso;
( ) que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências editalícias, foi elaborada de 
forma independente;
7. ( ) que a proposta protocolada compreende na integralidade os custos para atendimento dos 
direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes 
na data de entrega das propostas.
8. ( ) Fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, quando necessário 
ou solicitado e que se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for 
solicitada pelo Agente de Contratação, no prazo que o mesmo estipular;
9. ( ) Que atesta, no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental de licitação 
sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, 
assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

Desta forma, declaro ter lido e compreendido todos os itens acima elencados e estar ciente da 
responsabilidade pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

[Cidade],                            de 2026

Representante Legal da Empresa 
Nome:
CPF:
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ANEXO VI- DECLARAÇÃO ME / EPP / MEI

A empresa                                                                    , inscrita no CNPJ nº
                                                 , por intermédio de seu representante legal o(a)

senhor(a)
                               , portador(a) do RG nº                           , e CPF nº                                     , 
DECLARA,  sob  as  sanções  administrativas  cabíveis  e  sob  as  penas  da  lei,  ser 
(MICROEMPRESA/MEI/EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE)  nos  termos  da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123/06.

Local e data.

...............................………………..............................
Assinatura do 

Representante, Nº 
CPF

CNPJ Nº
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